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stado do Piauí 
P refeitura Municip.al d e Assunção do Piau í 
Secretaria lunicipal de sistência Social 
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP ria nça e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

II - as umas anuladas e as não apuradas, oo motivos e o número de votos anulados ou não 
apurados; 

III• a votação dos candidatos por regional, na ordem da votação recebida; 

IV • as impugnações apresentadas às Juntas de Apuração e como foram resolvidas, assim 
como os recursos que tenham sido interpOSIO$. 

Art. 41. Todoo os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial, com consulta à 
Procuradoria do Município e notifitllção peS$0al do Ministério Público, 

Assun.ção do Piaui, OI de Abril de 2019. 

Maria Alice Pel'eira 
l'res:idente do CMDCA 

Estado do IPiauí ,, -~ )ii(' 
Prefeitura Municipal de As"'unção do Piauí 
Secreiarla Municipal de Assistência Soclall- SMAS ~-Jil~S 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adole$Cente=°CMÔCA 

Conselho fonitipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deA.ssu.oçio do Piauí 

RESOLUÇÃO nº 02/2019-CMDCA 

Dispõe sobrn as condutas vedadas aos(às 
candidatos(as) e respeçtivos(as) fiscais durante o 
Processo de Escolha dos Membros do(s) 
Consell:io(s) Tutelaf(es) e soore o procedimento de 
sua apuração, 

O CO SELHO M ICIP L DO DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENT (CMDCA) do M.unicipio de Assunç:lio do Piaui, 110 uso de suas atrihuições. 
conferidas pela Lei Mu11icipal n• 148 de 2017, bem como pelo an. 139 Lei Federal n• 8.069/90 
(&taru.to da Cri81lÇ4 e do Adolescerne) e pelo an. 7", &. Resolução COi ANDA nº 170/14, que lhe 
conferem a presidência do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar e, 

CO SIDERANDO que o art. 7°, §lº, letra "cfl, da Resolução CONANDA nº 170/1 4, 
dispõe que à Comissão Eleitoral do C 1D cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos(ãs) 
candida.tos(as) a membros do(s) Cooselho(s) Tutela,(es); 

CO IDERANDO, ainda, que o art 11, §6°, incisos me IX, da Resolução CO ANDA n• 
170/14, aponta rambém ser auibuiç-ão da Comissão Eleitoral do CMDCA, analisar e decidir, em 
primeira instiincia administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da 
voração, bem como resolver o wos omissos, 

RE O VE: 

ART. t• • A campanha dos(as) candidato~(as) a membros do Conselho Tutelar é pennilida somente 
após a puolicaçilo da lista final dos(as) candidi!los(as) habil itados(as) no Processo de Escolila e será 
encerrada a meia noite da véspera do dia da votação. 

ART. 'Z' - Serão oonsideradas condutas ed•das aos(às) candida1os(as) devidamente habílitados ao 
Proces o de colha dos me:mhros do Conselho Tutelar de 2019 e aos seu prepo los: 

DA PROPAGANDA 

a.) oferecer, prometer ou solicitar dinheiro, dádiva, rifa, soneio ou vantagem de 
qualquer nà(1,J]"eza; 

b.) pertumar o sossego público, com algw.arra. ou abusos de instrumentos sonoros oo 
sinais acústicos; 

e.) fazer propaganda por meio de impressos ou de objeto que pes oa inei perieme oo 
rústica possa cm1fümlir com moeda; 

d.) prejudicar a higiene e a estética urblllln ou desrespeitar posruras municipais ou que: 
impliquem qualquer restrição de direito; 

t.) caluniar, dif11mar ou inj"riar quaiS(luer ·pessoas, bem como órgllos ou entidades que 
cxcz-çam autori dade públ ica.~ 

í .) fazer propaganda de qualqu@r r1ablre,A, que for veiculada por meio ele pichaçi!.o, 
inscrição a ti nta, fixa.Çào de placas, estancla"es, fahcas e assemel hados, nos bens cujo uso 
dependa. de ces o ou penniss/lo do Poder Público, ou que a ele per1ençam, e nos de uso 
comum (cinem~ c:lub~ lojas, ccnlros comerciai~ témplos, ginásiOS;, estádios, ainda que de 
propri-a:la.de privada). inclush,rc posle..'i de iluminaçlo püblica e si nalização dr. trâ.ícgo~ 
viadutos, passarelas, ponte • paradas de ônibus e outros equipamentos urbMos; 

g,) ooloatr propaganda de qualquer nature2a em árvores e no.s jardins localiudo.s e,n 
áreas públicas., bem c.omo cm muros, ocrcas. e tapumes divis.6rios., mesmo que não lhes 
causem da.no~ 

h.) fuer propaga11da mediante -,wdoors, sujeitando-se a empresa responsável. e: 
candidaios(as) à imediata retin1da da propagMda im:gular. 

DA AMP AN HA P ARA E OLHA 

a.) confeccionar, u tilizar ou distribuir por comitê, candidalo(a) ou coro a sua autorizaç o, c3Jlliset , 
chaveiros., booé5, éãnetãS, brindes .. cesta básicas ou quaisquer outros. bens ou mã:tc:riais que poss:âm 
própón":Íón..,- vànt0)$ém ao(" ) dcitór(a); 
b.) reaU:z.a.r sJi,;,wmícl-, e evcm!o as~emelbado para promoçlo de candiclatos(as), bem como 
apresentaçAo, rem.inerada ou nllo, de ar1isia oom a fmal idade de animar comlcio ou reunião de 
campanha; 
e.) uli lizar trios elétrioos cm c:ampMlia, c~ceto para a sonorizaçlio de anúnci o de comícios; 
d.) usar iiÍmbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes àii empregadas por órgão de 
governo, em presa pública ou sociedade ele economia mima; 
o.) eferuat qual que.- tipo de pagamento em troca de espaço para a veiculação de propagallda em 
bens pàtliculare;, cuja. t<!:$Sl!o deve r.er Mpontãnea e grnruita; 
f.) contra tar C)U uri li7..ar1 a~nda. que em re,s:ime de voluntariado. de c ri ança.5, e ado~escente, para 
distribui91!0 de material de campanha em vias públicas, residênciiis de elei!ores e estabelecimento 
comerciais. 

"O DIA DO P ROCESSO DE ESCOLHA 

a.) usar illto-falames e amplificadores de som ou promovei- comlcio ou eaJTea1a; 
b.) arregimcntM elei tor ou llu.er propagMd11. d.e boc11. de urna; 
e.) at . Q ténnino do horário ele votaç!o, contribuir, de qualqucr fQnna, para aglomcrs,;Jlo 

de pessoas portando vestuári o padroni,..i.do, de modo a caracterizar manifestaçto CQle~va, 
eom ou sem utilitação de velculo ; 

d.) fornece.- -tos(às) elei10tes{as) transporte ou refeições; 
••l d.oar, oferecer, pmmct.,,- ao mtrcgar ao(â) clci1o,(a), com o fim ele obler..!he o voto, 

bem QU vanta,gem pe.':"Soal d e, qualque.- natureza. inc lu&ive empn!gO QU runç!I.Q pública., desde 
o registro de candidatura até o dia da elei o, inclusive (aiptaçlo de s:ufnlgio): 

í .) padroniur, nos trabillhos de votaç ·o. o Yt:Sluârio do.s(as) seus(suiis) respeclivos(a.,) 
fi 5C8is. 

D S PE ALID DE-S 

A:RT. 3° - O dc,ircspcito às rcsru apontadàS no nrt. 2° dcs1a RcsoluÇllo carsmcrizarâ inidoncidadc 
moral, dci i<ando o(a) candidato(a) pa!ll$ivel de impugnaÇllo da canclidarum, por conta d 11 

inOb$crviincia do req~isüo previsto no art. 133, inci~o ! , da Lei Federal nº 8.069/90 (&uttu10 dél 
Cri ilJIÇà . do Adole:sOOlilé). 

DO PROCEDIME ·TO DE APURAÇÁO DE COND T S VEDADAS 

A RT. 4• - Qualquer cidadl!o ou candidato (a.) poderá representar /t Comissão Eleitoral do C:MD A 
conira aquele (a) que infringir as nomi.as estabelecidas por meio desta. Resolução, instruindo a, 

representação com provas ou indicios de provas da infração. 

Parái,-a.fo únk u • Cabe à Comi ilmó Elcitórul do CMDCA re~ st:rat e fornecer protocolo ao 
representante, com envio de cópia da representação ao Ministério Público. 

A RT. S" - No pmzo de 01 (um) dia oontado do reccl>imcnto da n0tícia da infração às oondutu 
vedadM previ stJIS l'lC$tll Re~ução, a Comissão Elei!Ofal do MDCA devcnl. i11staumr procedimCl'ltO 
administra.tivo para a de'>•ida apuração de sua ocorr!ncia. e,(pedindo-se notificação ao(à) infrator(a) 
para que, se• o desejar, apresente defesa tto p razo de 02 dois) dfas contados do Jecebimemo da 
m;,tificaçào (art. 11 , §3°, inci:,0 [. da Rc$olução CONANDA nº 170114). 

PaN\g;raro iíoi co - O procedimento adm inistrativo tamb m poderá er insuiurado de oficio pel a 
mis ilo · chorai do CMl> A, a im que tomar conhecimento ?Qr qualquer meio, da prâtiea da 

infração. 

ART. 6" • A Comissão eiroral do MDCA poderá, no prazo de 02 (dois) d,ias do término do 
prazo da defesa: 

1 - arquivar o procedimento adminisuati vo se entender não configurada a infração ou n o houver 
p.ro as su!iciem da autoria, ootlficando-se pessoalmente o representado e o representante, se for o 
caso; 

11- dctenniMr a pto.duç.ão de prova$ em reunião designada no máximo em 02 (dois) dias conutdos 
do decurso do prazo para defesa (art. 11, § 3º, inciso li, da Resolu91!o CO ANDA nº 170/1 4), 

§ I' - No caso do inci$0 II $O.pra, o repre$enwue $etá intimado pessoalmente a. querendo. 
comparecer à reuni.l o dc;lignada e efetuar sustentação, oral ou por escrito, .à hu. das provas e 
argumentos apresenutdos pela defesa; 

§ 2° - Após o manffésláçã(I dl) reprcscn1ante, (lu mesmo na au$ência de.1.e, scrli. fuculu,do a c:, 
representado a eferuM su tenu,ção, oral ou por escti to, por si o u por defensor consútu[do; 

§ J " • fa•entual ausência do representante ou do representado ni!o impedem a realização da reunião a 
que se refere o inci.$0 II supra, desde que tenham sido ambos notificados para o ato. 

ARI. r • Finalizada a reunião designada para a produç4o das provas indicadas pelas partes, a 
Comissilo Eleitoral decidirá, fundamentadamente, em 02 (dois) dias, notifi cando-se, em ih'Ual prazo, 
ó(a) rtl'~entadl)(a) e , se o eaw, o(a) ' 'l'tc,st,:1u,111e, qLie 1en10 também o mesmo plliz.l) pars inte,por 
recurso, sem efeito suspensivo, à Pleni!ria do Conselho Municipal dos Direi tos da riança e do 
Adolescente (an , 11 , § 4', ela Resolução CO ANDA n• 170/14), 
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Estado do Piaui 
Prefeitura Municipal de ssuoção do Piaui 
Secret.aria lunicipal de Assistência Social - S IAS 
Conselho Municipal dos Direitos da Cr'.iaoça e do Adolescente - C:MDCA 

§ Iº - A Plenária do Conselho M1micipal QQ<ll Oireitos &li ri an«t e do Ado1csC$11\e decidi rã em 02: 
(dois) dias do término do prazo da interposição do recurso, reunindo-se, ,., pre.ciso for. 
e><1raordinariamen1e (art. 11 , § 4•, da Resolução CONA IDA n• 170/14); 

§ 2° - No julgamento do recurso será observado o mesmo procedimento indicado 110 an. 6". §§ 1• a 
3° da presente Re:soluçiio. 

ART. 8° - Caso seja cassado o registro da candidatura, cm havendo tempo hábil, o nome do, 
candidato cnssado scrâ c::xcluída da c6dula eleitoral oo da 1>rogamaç.llo da uma elctr6nica. 

Pa.rágrAfo ,íoiéõ - m nlio havendo tempo lulbil para CJ<clusão do nome do ctu1didato cassado da 
cédula eleitoral ou d.a progmmaçlio da urna elem'loica, m; votos a ele potve.iuu.rn C3'ediw.dos setao 
considerados nulos. 

ART. 9"- O(A) representante do MiniStério Nbl ico, 1al qual de1ern1ina o art. 11 , § 7", da Re oluçllo 
CO ANO r,• 170/14, deverá ser· cieolificado de todas as decisões da Coroisslio Eleitoral do 
CMDC e de sua Plenária, no prnzo de 02 (dois) dias de sua prolaç/lo. 

RT. 10 • Os pr-.;u,;; pr.,vi tos 110 11n. 3° ..,guirli:o II regra do 11.f\, 172 do Códif!O d;; l'roéesso ivil 
(Lei ·oocral n• S.869, de 11101/1973), ou ,;eja, realizw--se--ilo cm d ias utcis, d.w, 06 (seis) ás 20 
(vi ntc) h0lll5. 

DA J.>UBLICU>AOE Dt:STA RESOL CÃO 

ART. li - Para que o teor desta Resoluçllo srja d• conhecimon10 d e todo., oo munícipes e 
candidatos (as). ela deverá ter ampla publ icidade, sendo publi cada no Diário Ofic;a1 do Mu nicipio, 
oo meios equivalem<!$, além de ser aftx_ada em l.ocais de srande acesso ao público e noticfada er 
rádio;, jomais e oot.ro, meiO§ de divulgaç1ío. inclu,sjve e se pos:llvel, p;,la /11t rM/, 

Pa.rtgrafo único - O Cooselho Mu.nlcipru dos Direítos da Crillllça e do Adolescente darli ampla, 
divulsnç!lo dos. telefones, endereços eletrônicos e locais onde podcti\o ser enea.minbadns denúncias, 
de violaç.llo daa regras de caml)Atlha; 

A RT. 12 - A lim de que os(as) candidato (as) não a1<1guem desconhecimento do teor desta 
Re501u~o. a Comissão llleitoral do 11,IDCA fanl reuni ão com ele5(as) em 02 (dois) momentos do, 
.Processo de coJ !\a dos Membros do Con.se:l tio Tute lar: 

a.) antes do inJcio da campanha, tào logo seja publicada a relação do5(as) candida!Q<ll(as) 
in.scoitm;(a) e eonsidel'l!dos(a ) habili uidos(as) • art. 11 , §§ 5° e r,•, da Re luçllo 
CO ANDAn• 170/14; 

b.) nft véspera do dio da votftç!lo. 

Parágrafo único .. Em e.ada wna dessas: rcuniõe.s.1 .será lavrddo Te,rmo de Compr-omis:so~ assinado 
por todas(as) candidatos(ns) n Membros do Conselho Tutelar e integrantes da Comissão Elcitornl . 
no sentido de que as regras prcvi:stas ncs.t.a Resolução 5erl o devidamente rcspcltedns, :sob pena de 
ímpugnaçllo da canc:lldatura (art. 11, §6", inciso 1. ela Rcsol1.1çllo CO ANDA n• 170tl4). 

ssunç.lo do P,auí - l'l, OI de briJ d e 2•019 

ESTAOO 00 P .... ur 
PREFEITVRA MUNICIPAL OE JACOBINA DO ~IAUI -PI 
e J: 41.522.3&8/0001-05 
PRAÇA ESTÁCIO oe AUIIEI0-"1. N' 20 - ce RO 
CEP· 64.75S-OOO • JACOBINA OOPIAUI 

!DECRETO N" 087/2019 
'O decreto regulamenta a lei 
da polltlca munlclpal do melo 
ambiente da forma que 
especifica" . 

O prefeito Munlclpal de Jacobina do Plaul, no uso das suas 
atrlbulçoes Ilegais, e tendo em vista a Lei Munlclipal de nº 035/2019. 

DECRETA: 
Art. 1 º - Fica aprovada e regulamenta a lei da Política Municipal 

do Melo Ambiente (PMMA) e que este ato publica. 

Ar. 2º - Cabe ao departamento de Meio Ambiente cumprir os 
itens dessa 11e1, obedeoendo os prlnclplos legais. 

Art. 3 " - Fica o departamento de meio ambiente responsável 
pela operacionalização da politica municipal de meio ambiente. 

Art. 4" - este decreto entrara em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposiQOes em contrario. 

Registre-se e Publique-se. 

Jaooblna do Piauí - PI, 23 de março de 2019. 

~ 
Geder1Anlo Rodrigues de Oliveira 

Prefeito Municipal 

EST,óOOOOpt,,IA 
PREFEITURA MUI ALOE JACOB:.'lAOOPlol_UI- PI 
ctl"J: ◄ l.522 . 3WCOO l -05 
PAAÇAESTACIO E ALMEIDA, N' 20-CENTRO 
CEF': 64.75&-00!l · JAOOBlr-ll'. DO PIAUI 

Maria Alice Pereira PORTA!RIA Nº 00412.019 
Prc:sidentc do Con$elho Municipal dos Dire.ile da rhtnça e do Adolc cente 

Conselheiros Municipais dos D ireitos da Criança e do dolescenle 

Maria Al ice Per ira 

Gilberto Augostinho Farias 

Antonia Alves da Siva 

José l1amar Carlos de antana 

Vanderley Soar ' Rodrigues 

Jose Caetano da Silva 

va Inácio da Silva 

iguel l">ercira de Sousa 

Rita de Cassia Fernandes Alves 

Maria Cimdfa Soares Silva 

Jal1ellen Rosa Rosa do asci mento 

Jania Ana Ro 11 do asclme:nto 

Luciana f>e.reha de Sousa 

Patrícia de Aratljo Sampaio 

Raissa de Santana 

Emanoel Lopes Lima 

O PREFEITO MUNICIPA!L DE JACOBINA DO PIAUI, ESTADO 
100 PIAUI, no uso de suas atribuições legais e nos termos que dispõe o a.rt. 92. 
IV, da Lei Orgânica do Município em conformidade com a Constit.uição Federal. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. Mar1van de Carvalho Melo, Inscrito no CPF/MF: 
000.404.803-21 para e.xerc8' o Cargo Comissionado de dívisão e f iscalizaçãc 
de obras, serviços e posturas, lotado na secretaria de Obras, Habitação e 
urbanismo. 

Art. 2" - Determinar que a Secretaria Municipal de Administração 
promova os respectivos assentamentos e faça os competentes registros. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE - SE PUBLIQUE - SE. CUMPRA - SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jacobina do Piauí, Estado do Piauí, 
em vinte e um de f'ev.ereiro de dois mil e dezenove (21/02/2019). 

~ 
Gedertanio Rodrigues de Oliveira 

Prefeito Municipal 


